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AJALR

Nº 70046757977

2011/Cível


CONSTITUCIONAL. FUNCIONÁRIOS DE CÂMARA DE VEREADORES. REAJUSTE DE VENCIMENTOS. RESOLUÇÃO. VINCULAÇÃO A LEI INCONSTITUCIONAL.
Não se afigura viável manter a constitucionalidade do reajuste de vencimentos concedido aos funcionários da Câmara de Vereadores de Viamão, na Resolução nº 27/96, quando a lei a que vincula o ato normativo teve proclamada sua inconstitucionalidade pelo Poder Judiciário, sem falar em que intolerável, ante ditames dos artigos 8º e 19º, CE/89, admitir que uma casta funcional, beneficiada pela sistemática formal então vigente, quanto à fixação de seus vencimentos, pudesse locupletar-se indevidamente, em contraste com a situação da maioria dos servidores públicos municipais.

	Arguição de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70046757977


	 Viamão

	COLENDA 4ª CÂMARA CIVEL 


	PROPONENTE

	PAULO GILBERTO GUIMARÃES DA PERCIÚNCOLA E OUTROS


	INTERESSADO

	MUNICÍPIO DE VIAMÃO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente o incidente.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DesEMBARGADORES Leo Lima (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Danúbio Edon Franco, Marcelo Bandeira Pereira, Marco Aurélio dos Santos Caminha, Newton Brasil de Leão, Jaime Piterman, Francisco José Moesch, Luiz Felipe Brasil Santos, Irineu Mariani, Voltaire de Lima Moraes, Aymoré Roque Pottes de Mello, Ricardo Raupp Ruschel, Marco Aurélio Heinz, José Aquino Flôres de Camargo, Carlos Rafael dos Santos Júnior, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Orlando Heemann Júnior, Sejalmo Sebastião de Paula Nery, Alexandre Mussoi Moreira, André Luiz Planella Villarinho, Alzir Felippe Schmitz e Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak.
Porto Alegre, 23 de janeiro de 2012.

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA, 

Relator.
RELATÓRIO

Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa (RELATOR) – a 4.ª CÂMARA CÍVEL suscita incidente de inconstitucionalidade em relação à Resolução nº 27/96, da Câmara Municipal de Viamão, que reajusta os vencimentos e salários básicos dos servidores municipais e a remuneração dos detentores de cargos de confiança (CC e FG) da Câmara Municipal de Viamão. 

Afirma que a norma deriva da Lei Municipal nº 2.548/96, cuja inconstitucionalidade foi declarada por este Órgão Especial, padecendo, pois, dos mesmos vícios. 

O Ministério Público manifesta-se pelo não-acolhimento do incidente, por inexistência de incompatibilidade da Resolução nº 27/96, da Câmara Municipal de Viamão, com os ditames constitucionais. 

É o relatório.

VOTOS

Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa (RELATOR) – Estou em julgar procedente o incidente de inconstitucionalidade pela evidente razão do atrelamento, indissociável, entre a Resolução nº 27/96, da Câmara de Vereadores e a Lei Municipal nº 2.548/96.
Com efeito, como destaca o voto condutor da Desembargadora AGATHE ELSA SCHMIDT DA SILVA, ao suscitar o incidente, a sistemática constitucional da época localizava nos legislativos a criação de cargos e a respectiva fixação de vencimentos mediante resoluções, o que só veio a findar com a EC nº 19/98.

Não por outra razão, advindo a Lei nº 2.548/96, do Município de Viamão, concedendo reajuste de 37,38% aos servidores do Poder Executivo, tratou o Legislativo de estender mesmíssimo reajuste aos seus servidores. E o fez através da Resolução nº 27/98.

O liame lógico e jurídico entre um e outro ato normativo é manifesto, tal como reclamado em doutrina.

A não ser assim, ter-se-á de admitir a intolerável ilogicidade jurídica de que, retirado do Mundo Jurídico o ato normativo condicionante, permaneça válido e eficaz o ato normativo condicionado.

Gerando-se a absurda situação em que uma casta de funcionários públicos municipais desfrutarão de reajuste negado à maioria pela decisão de procedência da ADI nº 597024215, VASCO DELLA GIUSTINA.

De quem, aliás, permito-me transcrever parte do voto lançado na AC nº 70010937365:

“Não se diga que a Câmara ignorava a decisão do Tribunal, dado que prestou informações quando do processamento da ADIN, conforme se vê a fls. 137.
Os edis da nova legislatura, por igual, nada fizeram, omitindo-se passivamente em matéria de relevância, pela repercussão e discussão havida, podendo ter proposto a revogação da Resolução nº 27/96, o que inocorreu. Embora, em tese, sua responsabilidade possa ser tida por alguns como menor, nem por isto estão imunes à mesma.
Dou, pois, provimento integral ao apelo Ministerial, julgando, por igual, procedente a ação relativamente aos excluídos.
Quanto aos apelos da Defesa:
Nada foi trazido de novo que não tenha sido objeto de análise na decisão do culto Julgador. A ela, pois, nos reportamos, em especial no que diz com a legitimidade ativa do Ministério Público, prevista expressamente no art. 129, III da Carta Magna.
Pode ele  intervir tanto como Autor, quanto como “custos legis”.
Os interesses administrativos estão legalmente protegidos por ações como a presente, como a ação popular e o Mandado de segurança coletivo, assim como as ações diretas de inconstitucionalidade.
A inicial está bem posta, ainda que prolixa, permitindo a mais ampla  defesa aos demandados.
Do interesse processual não há a mínima dúvida, bastando que se leia com atenção a peça angular.
Não se faz presente, ademais, a dúvida acerca da impossibilidade jurídica do pedido, pois, se não está a pedir a declaração de inconstitucionalidade de lei. Ela já o foi declarada. Apenas se transportam seus naturais efeitos e conseqüências para o processo, onde se busca nulificar uma  resolução administrativa da Câmara, que teima em se manter, baseada em lei inconstitucional, e ressarcir o ente público dos prejuízos. Ora, isto é perfeitamente viável no âmbito da ação civil pública.

Consabidamente, uma vez declarada a inconstitucionalidade da lei, como o foi a lei municipal nº 2548/96, seus efeitos são “erga omnes” e “ex tunc”, ou seja, a própria malsinada Resolução aí está compreendida, e a presente ação não tem o fito de a desconstituir, senão que meramente de o declarar, com todos os efeitos, como o ressarcimento dos danos.
Todos, pois, os que deram causa diretamente, ou indiretamente mantiveram seus efeitos, podendo e devendo ter cancelado a Resolução, devem repor ao erário os valores e estão compreendidos na responsabilidade por seus atos. 

Mais do que isso, o reajuste concedido pela gizada Resolução, apresenta-se em ofensa aos artigos 8º e 19, CE/89, notadamente naquilo que diz com a ofensa aos princípios da moralidade, legitimidade e razoabilidade.

Por ser de todo inconcebível, repiso, estender-se e, manter-se, a alguma faixa funcional, privilegiada por poder auferir a fixação de vencimentos sem o crivo da lei, benesse remuneratória negada à maioria. Locupletamento este, completo raciocínio, decorrente única e exclusivamente da tentativa da sua concessão àqueles que, por fim, não o receberam.

Des. Marco Aurélio dos Santos Caminha (REVISOR) - Revisei e estou de inteiro acordo com o eminente Relator.
Todos OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. LEO LIMA - Presidente - Arguição de Inconstitucionalidade Nº 70046757977, Comarca de Viamão: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE.“ Não participou por motivo justificado o Desembargador Genaro José Baroni Borges.
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